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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1301/2001
de 21 de Novembro

Nos termos do n.o 1 do artigo 63.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 21 de Setembro, o exame para obten-
ção de carta de caçador é composto por uma prova
teórica e, no caso de carta de caçador com arma de
fogo, de arqueiro-caçador e de cetreiro, por uma prova
prática ou teórico-prática.

A Portaria n.o 12/99, de 7 de Janeiro, estabeleceu
uma época de exames, de carácter excepcional, desti-
nada a todos os candidatos ao exame para concessão
de carta de caçador que declararam não saber ler, a
partir da época especial para não residentes de Agosto
de 1996 até à época especial de exames para não resi-
dentes de Dezembro de 1998.

Posteriormente à vigência da referida portaria, ins-
creveram-se na Direcção-Geral das Florestas candidatos
a exame para obtenção de carta de caçador, com as
especificações sem arma de caça nem ave de presa e
com arma de fogo, que declararam não saber ler, jus-
tificando-se, assim, estabelecer para estes candidatos
uma nova época excepcional de exame.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o A presente portaria aplica-se a todos os candidatos

a exame para concessão de carta de caçador que decla-
raram não saber ler, a partir da época normal de 1999
até à época especial de exames para não residentes em
território nacional de 2001.

2.o À determinação da aptidão do candidato e à estru-
tura das provas teóricas, práticas e teórico-práticas são
aplicáveis as disposições da Portaria n.o 123/2001, de
23 de Fevereiro, sendo adaptada a prova teórica escrita
a uma prova oral, de acordo com as seguintes regras:

1) Cada pergunta que constitui a prova de exame
e as hipóteses de resposta que lhe correspondem
devem ser formuladas oralmente pelo júri tantas
vezes quantas as necessárias à sua compreensão,
por todos os candidatos, até ao limite de quatro
vezes;

2) Entre a formulação de cada pergunta o júri deve
conceder aos candidatos um período de reflexão
e resposta não inferior a trinta segundos e não
superior a um minuto.

3.o — 1 — A primeira chamada destes exames tem
lugar no mês de Janeiro de 2002 e a segunda chamada
no mês de Março do mesmo ano, e decorrerão em Braga,
Mirandela, Coimbra, Castelo Branco, Lisboa, Évora,
Faro, Funchal e Ponta Delgada.

2 — Os candidatos que faltem à primeira chamada
desta época de carácter excepcional são automatica-
mente convocados para a segunda chamada.

3 — Os candidatos que, tendo comparecido a exame,
realizaram sem aproveitamento a prova prática ou teó-
rico-prática podem requerer a inscrição na época espe-
cial no prazo de 15 dias contado da data de realização
da prova, mediante pagamento da taxa respectiva.

4 — Os candidatos são informados das datas e locais
das provas de exame através de convocatória a efectuar
pela Direcção-Geral das Florestas.

4.o Às matérias que não se encontrem reguladas pela
presente portaria é aplicável, com as necessárias adap-
tações, o disposto na Portaria n.o 123/2001, de 23 de
Fevereiro.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 29 de
Outubro de 2001.

Portaria n.o 1302/2001
de 21 de Novembro

Pela Portaria n.o 1163/2000, de 7 de Dezembro, a
área geográfica abrangida pela Acção Integrada de Base
Territorial do Pinhal Interior ficou excluída ao âmbito
territorial de aplicação da medida n.o 3 do Programa
AGRO, o que importa adequar às alterações entretanto
sofridas nos instrumentos de programação aprovados
pelas instituições comunitárias.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 163-A/2000, de 27 de Julho:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o A medida n.o 3 do Programa Operacional Agri-
cultura e Desenvolvimento Rural, abreviadamente
designado Programa AGRO, não se aplica na área geo-
gráfica abrangida pela Acção Integrada de Base Ter-
ritorial do Pinhal Interior do Programa Operacional
Regional do Centro, com excepção das acções n.os 3.3
e 3.4.

2.o É revogada a Portaria n.o 1163/2000, de 7 de
Dezembro.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, em
5 de Novembro de 2001.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa Regional

Resolução da Assembleia Legislativa Regional
n.o 24/2001/M

Proposta de lei à Assembleia da República
Complemento de pensão

Considerando que na Região Autónoma da Madeira
existe um elevado número de reformados, pensionistas
e idosos a auferir uma prestação com valores muito
abaixo do salário mínimo regional;

Considerando que estes valores não permitem aceder
a um nível de vida mínimo, sendo exactamente os refe-
ridos cidadãos que na Região vivem com maiores difi-
culdades, devido à falta de rendimentos;

Considerando que urge encontrar soluções que mino-
rem estas desigualdades, fazendo-se justiça social:

Propomos a criação de um complemento de pensão
que abranja todos aqueles que auferem pensões e refor-
mas com valores inferiores ao salário mínimo regional.

Considerando que, nos termos do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, com-
pete ao Estado assumir os custos de insularidade:

Assim, nos termos do disposto na alínea f) do n.o 1
do artigo 227.o da Constituição da República Portuguesa
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e da alínea b) do n.o 1 do artigo 37.o do Estatuto Polí-
tico-Administrativo, revisto pela Lei n.o 130/99, de 21
de Agosto, a Assembleia Legislativa Regional da
Madeira apresenta à Assembleia da República a
seguinte proposta de lei:

Artigo 1.o

Complemento de pensão

A presente lei cria um complemento de pensão men-
sal para os pensionistas e reformados abrangidos pelo
sistema de solidariedade e da segurança social e pela
Caixa Geral de Aposentações residentes na Região
Autónoma da Madeira.

Artigo 2.o

Montante

O montante do complemento de pensão mensal será
de 10 000$, que, acrescido à pensão, nunca poderá ultra-
passar o valor do salário mínimo regional.

Artigo 3.o

Beneficiários

O complemento de pensão mensal será atribuído aos
aposentados da função pública e aos reformados por
velhice ou invalidez e aos que aufiram pensão social,
desde que inferior ao salário mínimo regional.

Artigo 4.o

Atribuição oficiosa

Os serviços do Centro Regional de Pensões e da Caixa
Geral de Aposentações farão o levantamento dos seus
pensionistas e aposentados residentes na Região que
aufiram pensões inferiores ao salário mínimo regional
até finais de Dezembro do corrente ano e oficiosamente
processarão o complemento de pensão criado pelo pre-
sente diploma com o montante da pensão respeitante
ao mês de Janeiro do ano seguinte.

Artigo 5.o

Mudança de residência

1 — Os pensionistas e aposentados residentes na
Região, ao mudarem a sua residência por fixação em
qualquer outra localidade do território nacional ou no
estrangeiro, estão obrigados a participar tal alteração
de residência nos 30 dias anteriores à efectivação da
mesma, junto do Centro de Segurança Social da Madeira
ou da Caixa Geral de Aposentações, de acordo com
o sistema de protecção social pelo qual se encontram
abrangidos.

2 — Os pensionistas e aposentados provenientes de
outras localidades do território nacional ou do estran-
geiro que venham a fixar residência definitiva na Região
Autónoma da Madeira, para que tenham direito ao com-
plemento de pensão criado pelo presente diploma
devem fazer prova junto dos serviços de segurança social
e da Caixa Geral de Aposentações da qualidade de resi-
dentes na Região.

Artigo 6.o

Cabimento orçamental

No Orçamento do Estado para 2002 existirá uma
verba própria, orçamentada sob a definição de com-
plemento de pensões, verba essa necessária à satisfação
da execução deste diploma.

Artigo 7.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia 1 de Janeiro
de 2002.

Aprovada em sessão plenária da Assembleia
Legislativa Regional da Madeira em 16 de
Outubro de 2001.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regio-
nal, José Miguel Jardim d’Olival Mendonça.


